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i) Assegurar a prática de atos em matéria de avaliação de desempenho, 
nomeadamente, fixar os objetivos e avaliar os dirigentes e os trabalha-
dores que se encontrem na sua dependência;

j) Exercer os atos previstos na Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro, 
na redação em vigor, em matéria de exercício do poder disciplinar e 
sancionatório sobre os dirigentes e trabalhadores que se encontrem na 
sua dependência, nomeadamente, ordenar a instauração de processo 
disciplinar, nomear o instrutor e prorrogar prazos, com exceção da 
decisão sobre o procedimento. 

Subdiretor -geral 
Coordenação

— 
Unidade orgânica

Maria Teresa Carvalho Ferreira Direção de Serviços de Análise e Finan-
ças Públicas e Direção de Serviços dos 
Assuntos Comunitários.

Luís Filipe Cracel Viana . . . . Direção de Serviços da Conta, Direção 
de Serviços de Apoio Funcional aos 
Sistemas Orçamentais e 4.ª Delegação.

 1 — Ratifico todos os atos praticados pela Subdiretora -Geral, licen-
ciada Maria Luísa Barata da Silva Carrondo Alexandre.

2 — Ficam os subdiretores autorizados a subdelegar, no todo ou em 
parte, as competências ora delegadas que se mostrem necessárias ao 
eficaz funcionamento dos serviços, dentro dos limites deste despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publi-
cação, considerando -se ratificados, nos termos do artigo 137.º do Código 
do Procedimento Administrativo, todos os atos que, no âmbito dos pode-
res ora delegados, tenham sido praticados pelos Senhores Subdiretores-
-Gerais desde o dia 1 de fevereiro de 2013.

7 de novembro de 2013. — A Diretora -Geral, Manuela Proença.
207412029 

 Despacho n.º 15497/2013
Ao abrigo do disposto nos artigos a 35.º a 40.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 
de novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
conjugado com o n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, e com o n.º 2 do artigo 4.
º do Decreto -Lei n.º 191/2012, de 23 de agosto, delego na licenciada 
Maria Teresa Carvalho Ferreira e no mestre Luís Filipe Cracel Viana, 
Subdiretores Gerais da Direção Geral do Orçamento, as minhas compe-
tências próprias para a prática dos atos abaixo enunciados relativamente 
às áreas das unidades orgânicas que coordenam:

a) Coordenar e despachar os processos referentes às matérias da 
competência das referidas unidades orgânicas;

b) Propor a prática dos atos de gestão do serviço ou órgão, assim 
como as medidas que considere mais aconselháveis para se atingirem 
os objetivos e metas da DGO;

c) Acompanhar e avaliar sistematicamente a atividade do serviço, 
responsabilizando os diferentes setores pela utilização dos meios postos 
à sua disposição e pelos resultados atingidos, nomeadamente em termos 
de impacte da atividade e da qualidade dos serviços prestados;

d) Propor planos de ação que visem o aperfeiçoamento e a qualidade 
dos serviços, nomeadamente através de cartas de qualidade, definindo 
metodologias de melhores práticas de gestão e de sistemas de garantia 
de conformidade face aos objetivos exigidos;

e) Propor a adequação de disposições legais ou regulamentares desa-
tualizadas e a racionalização e simplificação de procedimentos;

f) Praticar os atos da competência dos titulares dos cargos de direção 
intermédia relativamente a dirigentes e aos trabalhadores que se encon-
trem na sua dependência, incluindo a justificação de faltas, o gozo e a 
acumulação de férias;

g) Autorizar a inscrição e a participação do pessoal em congressos, 
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas 
semelhantes que decorram em território nacional, bem como a inscrição 
e participação em estágios;

h) Garantir a efetiva participação dos trabalhadores em funções pú-
blicas na preparação dos planos e relatórios de atividades;

i) Assegurar a prática de atos em matéria de avaliação de desempenho, 
nomeadamente, fixar os objetivos, avaliar e homologar as avaliações dos 
dirigentes e dos trabalhadores que se encontrem na sua dependência;

j) Exercer os atos previstos na Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro, 
na redação em vigor, em matéria de exercício do poder disciplinar e 
sancionatório sobre os dirigentes e trabalhadores que se encontrem na 
sua dependência, nomeadamente, ordenar a instauração de processo 
disciplinar, nomear o instrutor e prorrogar prazos, com exceção da 
decisão sobre o procedimento. 

Subdiretor -geral Coordenação
Unidade orgânica

Maria Teresa Carvalho 
Ferreira.

Direção de Serviços de Análise e Finanças 
Públicas, Direção de Serviços dos Assun-
tos Comunitários e 5.ª Delegação.

Luís Filipe Cracel Viana Direção de Serviços da Conta, Direção de 
Serviços de Apoio Funcional aos Siste-
mas Orçamentais, Gabinete de Consul-
toria Jurídica e Orçamental, 1.ª, 2.ª, 3.ª e 
4.ª Delegação.

 1 — Ficam os subdiretores autorizados a subdelegar, no todo ou em 
parte, as competências ora delegadas que se mostrem necessárias ao 
eficaz funcionamento dos serviços, dentro dos limites deste despacho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua pu-
blicação, considerando -se ratificados, nos termos do artigo 137.º do 
Código do Procedimento Administrativo, todos os atos que, no âmbito 
dos poderes ora delegados, tenham sido praticados pelos Senhores 
Subdiretores -Gerais desde o dia 1 de novembro de 2013.

7 de novembro de 2013. — A Diretora-Geral, Manuela Proença.
207412126 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Portaria n.º 825/2013
O Regulamento Consular, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 71/2009, 

de 31 de março, veio harmonizar as regras relativas às funções e com-
petências dos cônsules honorários que se encontravam repartidas por 
vários diplomas, adequando-as à realidade existente.

Mais se prevê, no n.º 3 do artigo 25.º do referido Regulamento Con-
sular, que, em circunstâncias devidamente justificadas, o Ministro dos 
Negócios Estrangeiros pode autorizar os cônsules honorários a exercer 
as competências próprias dos funcionários consulares relativamente a 
operações de recenseamento eleitoral, atos de registo civil e de notariado 
e emissão de documentos de viagem.

Considerando que o Consulado Honorário de Portugal em Hamilton, 
recentemente criado, preenche os fatores que nos termos das alíneas a) e 
c) do n.º 4 do artigo 25.º do Regulamento Consular constituem causa de 
“circunstâncias excecionais” e que justificam a concessão de autorização 
para que a respetiva Cônsul Honorária possa exercer as competências 
próprias dos funcionários consulares, importa proceder à necessária 
autorização.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e dos Negócios Estran-

geiros, ao abrigo do disposto nos n.ºs 3, 4 e 5 do artigo 25.º do Regu-
lamento Consular, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 71/2009, de 31 de 
março, o seguinte:

Artigo único
A Cônsul Honorária de Portugal em Hamilton, Bermudas fica auto-

rizada a praticar os atos necessários relativamente às seguintes com-
petências:

a) Atos de registo civil e notariado;
b) Emissão de documentos de viagem;
c) Operações de recenseamento eleitoral.
19 de novembro de 2013. — O Ministro de Estado e dos Negócios 

Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.
207411698 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar

Louvor n.º 1122/2013
Louvo o Aferes 133005 -f Tiago Miguel Rodrigues Martins pela forma 

altamente prestigiante, competente, digna e responsável como desem-
penhou as funções de elemento das Equipas de Divulgação do Dia da 
Defesa Nacional, durante os últimos quatro anos.




